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PENAL  e  PROCESSUAL  PENAL  –  Tentativa  de  Homicídio  e 
homicído consumado. Decisão de Pronúncia. Recurso em sentido 
estrito.  Prova  satisfatória  da  materialidade  e  indícios  de  autoria. 
Teses  defensivas.  Excludente  de  ilicitudes  e  pedido  de 
desclassificação  para  homicído  privilegiado.  Impossibilidade. 
Competência da Corte Popuar. Exclusão das qualificadoras. Matéria 
afeta  ao  Júri.  Pronúncia  justificada.  Submissão  ao  Conselho  de 
Sentença. Desprovimento.

− A decisão de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade  
da acusação, cuja apreciação exige apenas o exame da ocorrência  
do  crime  e  de indícios  de  sua autoria,  não  se  demandando  aos  
requisitos  de  certeza  necessários  à  prolação  de  um  decreto  
condenatório,  nem  apreciação  das  teses  defensivas,  tais  como  
excludente de culpabilidade, desclassificação de crime ou exclusão  
de qualificadoras, sob pena de usurpar a competência do Tribunal  
do Júri. 

_ Desprovimento.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS  estes  autos  em  que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao Recurso em Sentido Estrito, nos termos 
do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto por Claudeni da 
Silva Morais, conhecido como “Deni”, em face da decisão que o pronunciou pelos crimes 
previstos nos arts. 121, § 2º, I e IV1, em relação à vítima  Marcos Antônio Medeiros de  
Araújo, e como incurso no 121, § 2º, I e IV, c/c o art. 14, II2, ambos do Código Penal.

Infere-se dos autos que Claudeni da Silva Morais, conhecido como 
“Deni”, foi acusado de, no dia 21/09/2004, por volta das 18h45min, nas proximidades do 
Posto  Vitória,  no  centro  da  cidade  de  Prata/PB,  ter  disparado  arma  de  fogo,  com 
desígnios autônomos, pois pretendia matar a vítima José Natanaelson Lima da Silva, mas 
por circunstâncias alheias a sua vontade, apenas causou-lhes lesão corporal, e, por erro 
de execução atingiu, com fatalidade, a vítima Marcos Antônio Medeiros de Araújo.

Narrou a peça acusatória que, no fatídico dia, após ligeira discussão 
com a vítima  José Natanaelson Lima da Silva,  o acusado passou a procurá-lo  e,  ao 
encontrá-lo, inesperadamente, sacou de um revólver efetuando disparos contra a vítima, 
que terminou também atingindo, fatalmente,  Marcos Antônio,  que se encontrava na rua 
quando foi atingida pelos disparos de arma de fogo. 

Informou,  por  fim,  que a intriga entre “Deni”  e  “Natanaelson”  era 
decorrente de opção polícita divergentes (f. 02/04).

Pronúncia às fs. 316/318.

Em  suas  razões,  alega  que  agiu  sob  o  pálio  da  descriminante 
putativa, da coação moral irresistível e da legítima defesa, sob o argumento de que o 
ofendido “Natanaelson” lhe maculou a honra e sua dignidade, com impropérios, o que lhe 
coagiu  profundamente  no  espírito,  momento  em que  o  encontrando  em um segundo 
momento, o referido ofendido o agrediu com um soco e fez o gesto de sacar uma arma, 
oportunidade em que o recorrente defendeu-se utilizando-se de uma arma que portava, 
efetuando  disparos  para  afugentar  o  agressor  Natanaelson  e,  por  erro  na  execução, 
ceifou a vida de Marcos Antônio Medeiros de Araújo.

Aduz que devem ser afastadas as qualificadoras de que agiu por 

1Art. 121. Matar alguém:
§ 2° Se o homicídio é cometido:
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;

(...)
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne 

impossivel a defesa do ofendido;
2Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do 

agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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motivo torpe ou tenha agido impossibilitando a defesa da vítima, pela surpresa, pois agiu  
para se defender das ofensas da vítima Natanaelson. 

Pretende o registro do prequestionamento da matéria, para efeito de 
eventual manejo dos Recursos Especial e Extraordinário. 

Requer  o  julgamento  improcedente  da  denúncia,  e,  por 
consequência, a reforma da decisão de pronúncia, para que seja absolvido, em virtude de 
ter agido pela descriminante putativa, coação moral irresistível e legítima defesa própria,  
ou então que o homicídio doloso seja desclassificado para o homicídio privilegiado (art. 
121, § 1º, do CP) fs. 327/360.

Contrarrazões apresentadas às fs. 366/372.

Decisão mantida pelo juiz monocrático (f. 373).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 269/273).

É o relatório.

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. MÉRITO:

O recurso deve ser desprovido.

Com efeito,  vislumbra-se  que  o  juiz  a  quo agiu  corretamente  ao 
pronunciar o recorrente, pois não há dúvida acerca da materialidade do fato, bem como 
existem indícios suficientes de autoria, ou seja, de que o recorrente foi o autor da tentativa 
de homicídio  contra  a  vítima  José Natanaelson Lima da Silva e  pelo  homício  doloso 
consumado contra Marcos Antônio Medeiros de Araújo.

Com efeito, dispõe o art. 413 do CPP, que:

 Art.  413. O juiz,  fundamentadamente, pronunciará o acusado, se 
convencido  da  materialidade  do  fato  e  da  existência  de  indícios 
suficientes de autoria ou de participação. (Redação dada pela Lei nº 
11.689, de 2008)

In casu, verifica-se que há prova da materialidade, confome o Laudo 
de Exame de Corpo de Delito, o qual atesta que a vítima José Natanaelson Lima da Silva  
sofreu ferimentos ocasionados por ação pérfuro-contundente (f.14) e o Laudo de Ofensa 
física (f. 19), não havendo dúvidas de que correu risco de vida provocado por arma de 
fogo,  e,  em relação  à  vítima  Marcos  Antônio  de  Araújo,  consta  o  Laudo  de  Exame 
Cadavérico, que atesta como causa da morte a ação de instrumento pérfuro-contundente 
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(f. 46/47), além do atestado de óbito (f. 18). 

Quanto  a  existência  dos  indícios  de  autoria,  percebe-se, 
inicialmente, que nas razões recursais o apelante não nega ter sido o autor da tentativa 
de  homicídio  contra Natanaelson e  do  homicídio  consumado contra  a  vítima  Marcos 
Antônio, ao contrário, confirma que disparou com a intenção de atingir o primeiro, apesar 
de afirmar que agiu em estado putativo de legítima defesa e amparado pela coação moral 
irresistível, e que, por erro na execução, atingiu, fatalmente, a segunda vítima. 

Somando-se  a  afirmação  do  recorrente  de  que  foi  o  autor  dos 
disparos de arma de fogo contra as vítimas, consta a declaração da vítima sobrevivente 
que,  em juízo,  afirmou  que  “antes  de  correr  tentou  se  defender  dando  um soco  no  
acusado, QUE o soco não pegou”, tendo dito ainda que: 

(…)  QUE  a  irmã  da  vítima,  ora  declarante,  disse:  corre  que  ele  está  
armado”,  QUE imediatamente o declarante correu e o acusado lhe deu  
cinco tiros, QUE um dos tiros atingiu sua perna, varando-a, QUE o soco  
não pegou, QUE o fato se deu na frente do Posto Vitória, QUE conhece a  
outra vítima,  pois  muito amigo meu, QUE não viu quando o tiro atingiu  
Marcos, QUE fora socorrido para Monteiro na mesma ambulância que a  
outra vítima, QUE viu que o tiro que atingiu Marcos fora dado no pescoço  
(…) f. 107.

Dessa forma, vislumbra-se a existência de indícios de autoria dos 
crimes de homicídio tentado e consumado contra as vítimas José Natanaelson Lima da  
Silva e  Marcos Antônio Medeiros de Araújo, respectivamente, e as teses defensivas de 
que agiu sob o pálio da descriminante putativa, da coação moral irresistível e da legítima 
defesa e o pedido de desclassificação para homicídio privilegiado previsto no art. 121, § 
1º3, do CP, devem ser analisadas pelo júri popular, não sendo admitido ao magistrado 
singular adentrar nestas questões, por serem matérias restristas da competência do Júri.

Do  mesmo  modo,  as  qualificadoras  imputadas  ao  recorrente  só 
devem  ser  refutada  por  ocasião  da  pronúncia,  quando  inexistirem  indícios  que  as 
sustentem ou quando se mostrem despropositadas e manifestamente incoerentes com o 
acervo probatório, o que não ocorreu na hipótese em apreço.

No ponto, eis o STJ4:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO 

3Art. 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
Caso de diminuição de pena
§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o 

domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de 
um sexto a um terço.
4 (HC  95.731/RJ,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  19/06/2008,  DJe 

18/08/2008)
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QUALIFICADO.  PRECATÓRIA.  INTIMAÇÃO  DA  EXPEDIÇÃO. 
DESNECESSIDADE QUANTO À DATA DA AUDIÊNCIA.  SÚMULA 
273  DESTA  CORTE.  PRONÚNCIA.  PROVAS.  IN  DUBIO  PRO 
SOCIETATE.  QUALIFICADORA.  MANUTENÇÃO. EXCESSO  DE 
LINGUAGEM NÃO CONFIGURADO NO ACÓRDÃO QUE JULGOU 
O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
[…]
IV - Somente podem ser excluídas da r. decisão de pronúncia as 
qualificadoras manifestamente improcedentes. (Precedentes).
Ordem denegada. (negritamos).

Portanto, se diante dos indícios colhidos nos autos a presença das 
qualificadoras não  se  mostram desarrazoadas,  incabível  é  sua  exclusão  em sede de 
pronúncia. Nesse caso, a questão não pode ser subtraída da análise do Tribunal do Júri,  
sob pena de usurpação de competência.

Destarte,  não  assiste  razão  ao  recorrente,  devendo-se  manter  a 
decisão de pronúncia, para que seja submetido ao Júri Popular.

CONCLUSÃO:

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do 
julgamento, além do relator, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz 
Silvio Ramalho Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José 
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 14 de abril de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
                        Relator
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